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Preleitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

TERMO ADITIVO N. 2 016/2014
CONTRATO N Q 213/2010

Dispensa de Licitaçâo N 2 055/2010

Termo Aditivo ao Convenio, celebrado em 03 de novémbro de 2010, entre o MunicIplo tie
Pato Bragado, aqul representado pelo Prefeito Municipal, e a empresa COPEL
TELECOMUNICAc6E5 . s/A, ambos já qualificados no Contrato original, passa a vigorar corn
as alteraçoes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA: 0 valor mensal da Prestaçao dos serviços previstos no Contrato em
referéncia, fica reequilibrado para R$ 1.316,14 (urn mu, trezentos e dezesseis reals e catorze
centavos), com base nos motivos e justificativas previstas na solicitaçao e Parecer JurIdico
em anexo.

Parágrafo Unico: 0 reequilibrio previsto no "caput" da Cláusula Primeira deste Termo
Aditivo, tern efâfto retroativo a data da solicitaçao formalizada pela CONTRATADA, qua[ séja
dia lOde janeiro de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas e condiçôes do convenio original, que nâo
conflitarem corn este, permanecerâo inalteradas.

E assim, por estarern justos e acertados, assinam o presente Terrno, em duas vias de igual
teor e forma.

Pato Bragado -PR, ern 03 de fevereiro de 2014.

Ay. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.goy.b} - CEP 85948-000 - Palo Bragado - Paraná
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Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

PARE€ER JWf1JIco MLUNJCJPAL,

DE:	 ASSESSORIA JURIDICA

PARA: GABINETE DO PREFEITO

ARNILDO RIEGER

ASSUNTO: Verificaçao de possibilidade juridica do
realinhamento de preços referente ao contrato
213/2010.

RESUMO DOS FATOS: A Adrninistraçäo Püblica contratou, par rneio de Dispensa
de Licitaçäo 055/20100 fornecimento de INTERNET junto a Copel Telecornunicaçôes S/A.

Em 03 de novembro de 2011 foi firmado a primeiro Termo Aditivo, acrescendo-
se ao contrato original o valor de R$ 12.880,00, corn prorrogação de prazo e realinharnento
de valores, portanto.

Agora, apresenta novamente pedido de reequilibrio financeiro, alegando a
revogaço do Decreto 7990/2010 qiie possibilitava a Contratada a pagarnento diferenciado
de ICMS, momenta em que a requerirnento chegou a essa Assessoria Juridica para parecer
sobre a possibilidade juridica, ou impossibilidade juridica, de realinhamento de preps.

E a relatório

PARECER1:

Quando ocorre uma contrataço, deve-se primar pelo equilIbrio financeiro entre
a Administração Püblica e o contratado. Essa questao é tho importante que tern previsão
Constitucional, no art. 37, XXI, conforme observa-se:

"Art. 37 ( ... )

XXI - ressalvados as casos especificados na IegisIaço, asobras, serviços, compras e alienaçôes
sero contratados mediante processo de Iicitaçào püblica que assegure igualdade de
condiçOes a todos as concorrentes, corn cláusulas que estabeleçam obrigaçöes de
pagarnento, mantidas as condiçôes efetivas da proposta, nos terrnos da lei, o qual somente
permitirá as exigéncias de qualificação técnica e econôrnica indispensáveis a garantia do
cumprimento das obrigaçOes."

Ha proteçäo ao equilIbrio financeiro não somente na Constituiçào Federal, a lei
8666 também prevê forrnas de equilibria financeiro-econôrnico, em seu art. 65, conforrne
verificarnos:

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05	
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Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

PARECER JUR[DItCO .MUNICIPAL
Art. 65. Os contratos regidos par esta Lei poderão ser alterados, corn as devidas justificativas,
nos seguintes casos: (...)

II - par acordo das partes: (...)

d) para restabelecer a relação que as partes pactuararn inicialrnerite entre as encargos do
contratado e a retribuição da adrninistração Para a justa rernuneração da obra, serviço ou
fornecimento, objetivarido a manutenção do equilibria econôrnico-financeiro inicial do
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de
conseqUências incaIculveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda,
ern caso de força major, caso fortuito ou fato do principe, configurando area econôrnica
extraordinária e extracontratual. (Redaçao dada pela Lei n 2 8.883, de 1994)

0 tema é amplamente discutido entre os doutrinadores publicistas e seguem
todos no mesmo sentido:

Para Celso AntOnio Bandeira de Mello 2,.... o equilibro econôrnico financeiro é a
relaçao de igualdade formada, de urn lado, pelas obrigaçoes assumidas pelo contratante no
mornento do ajuste e, de outro lado, pela compensação econOrnica que Ihe corresponderá".

No mesmo sentido Hely Lopes MeireIIes 3 menciona que:

"0 equilIbrio financeiro ou equilibria econôrnico, ou equação econômica, ou ainda equação
financeira do contrato adrninistrativo é a relação estabelecida inicialrnente pelas partes entre
as encargos do contratado e a retribuição da Adrninistração Para a justa rernurieração do
objeto do ajuste. Essa relação encargo-rernuneração deve ser rnantida durante toda a
execução do contrato, a firn de que o contratado não venha a sofrer indevida redução nos
lucros norrnais do ernpreendimento."

Sobre o terna, Marçal Justen Filho4 expOe:

"Urna vez verificado o rornpimento do equilibria econôrnico-financeiro, o particular deve
provocar a Adrninistração para adoção das providências adequadas. Inexiste
discricionariedade ( ... ) Deverá examinar-se a situação originâria (a época da apresentação das
propostas e a posterior. verificar-se-á se a relação original entre encargos e remuneração foi
afetada. Em caso positivo, deverá alterar-se a remuneração do contratado proporcionalrnente
a rnodificação dos encargos. ( ... ) Existe direito do contratado de exigir o restabelecirnento do
equilibria econômico-financeiro do contrato, see quando viera a ser rompido. Se as encargos
forem ampliados quantitativarnente ou tornados rnais onerosos qualitativarnente, a situação
inicial estará rnodificada. ( ... ) Significa que a adrninistração tern o dever de arnpliar a
remuneração devida ao particular proporcionalrnente a rnajoração dos encargos verificada.
Devendo-se restaurar a situação originária, de rnolde que o particular não arque corn
encargos mais onerosos e perceba a rernuneração originalrnente prevista. Arnpliado as
encargos, deve-se ampliar proporcionalmente a rernuneração. A regra foi expressarnente
consagrada no art. 58, 2, a propósito de modificação unilateral do contrato, rnas se aplica a
qualquer evento que afete a equação econômico-financeira."

0 tema já foi questionado junto ao Tribunal de Contas da Unio, que chegou ao
seguinte entendimento:

Curso de Direito Adrninistrativo. São Paulo: Malheiros, p.347.
Direito Adrninistrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, p. 209.
Cornentários a Lei de Licitaçöes e Contratos Adrninistrativos, 8 edição, Dialética, São Paulo, 2000, pág. 551 e
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paranâ

PARE.CfR. JIJf[f3JCQ• MUNICIPAL
"Equilibrio econômico-financeiro. Contrato. Teoria da lmprevisão. Alteraçäo Contratual. A
ocorrência de variáveis que tornam excessivamente onerosos Os encargos do contratado,
quando clararnente demonstradas, autorizam a alteraçâo do contrato, visando ao
restabelecimento inicial do equilibria econômico financeiro, corn fundarnento na teoria da
imprevisào, acolhida pelo Decreto-Lei 2.300/86 e pela atual Lei fl. 9 8.666/93. (TCU, TC-
500.125/92-9, Mm. Bento José Bugarin, 27/10/94, BDA n. 9 12/96, Dez/96, p. 834)." (Grifo
nosso).

Quando discutido no STJ, 0 Ministro Luiz Fux, no Recurso Ordinário em Mandado
de Segurança ri 2 15154/PE, ao qual era relator, este se manifestou da seguinte forma:

"CONTRATO ADMINISTRATIVO. EouAcAo ECONOMICO-FINANCEIRA DO VINCULO.
DESvALORIZAcAO DO REAL. JANEIRO DE 1999. ALTERAcAO DE CLAUSULA REFERENTE AO
PREco. APLlcAçAo DA TEORIA DA IMPREVISAO E FATO DO PRINCIPE.1. A novel cultura acerca
do contrato admmnistrativo encarta, como nuclear no regime do vinculo, a proteçâo do
equilibrio econômico-financeiro do negôcio juridico de direito pUblico, assertiva que se
infere do disposto na legislaço infralegal especIfica (arts. 57, § 12, 58, ½ 12 e 2, 65, II, d,
88 § 52 e 6, da Lei 8.666/93.Deveras, a Constituição Federal ao insculpir as princIpios
intransponiveis do art. 37 que iluminam a atividade da administraçäo a luz da cláusula
manter da moralidade, torna clara a necessidade de manter-se esse equilibrio, ao realçar
as" condiçöes efetivas da prqpostan.2. 0 episódio ocorrido em janeiro de 1999,
consubstanciado na sübita desvalorizaço da moeda nacional (real) frente ao dólar norte-
arnericano, configurou causa excepcional de rnutabilidade dos contratos administrativos, corn
vistas a rnanutençäo do equilibria econômico-financeiro das partes.3. Rornpimento abrupto
da equaço econômico-financeira do contrato. lrnpossibilidade de inicio da execução corn a
prevenção de danos maiores. (ad irnpossiblia memo tenetur). 4. Prevendo a lei a possibilidade
de suspenso do curnprimento do contrato pela verificaçäo da exceptio non adimplet
contractus imputável a adrninistração, a fortiori, irnplica admitir sustar-se 0 "inicio da
execuço", quando desde logo verificável a incidéncia da "imprevisão" ocorrente no
interregno em que a adrninistração postergou os trabalhos. Sanção injustarnente aplicável ao
contratado, rernovida pelo provimento do recurso.5. Recurso Ordinário provido.(STJ - ROMS
n 2 15154 UF: PE - 1 2 Turma - Data da deciso: 19/11/2002 - Mm. Relator Luiz Fux) (Grifo
nosso).

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes 5, no mesmo sentido, entende que
recomendável que o administrador considere alguns tópicos corno essenciais para a
concesso do reequilibrio: requerimento, demonstraçäo de desequilibrio, exame econôrnico
das planlihas, análise juridica do pleito, avaliaçäo do preço reequilibrado e da proposta mais
vantajosa, dotacão orçamentária, decisão e peridiocidade".

Quanto aos requisitos para se readequar as precos, Maria Sylvia Di Pietro6
cataloga quatro condiçöes para que os contratados tenham direito ao restabelecimento do
equilIbrio economico-financeiro corn fundarnento na teoria do imprevisão. Para ela, é
necessário suceder fato: lmprevisIvel quanto a sua ocorrência ou quanta as suas
conseqüências; Estranho a vontade das partes; lnevitável; E que haja causa de desequilibrio
muito grande no contrato.

Vade-mécurn de Licitaçöes e Contratos. Belo Horizonte: Editora F6rurn, 3P edição, 2009, p68. 882
6 ----------------. -----------__t	 fl_..I_.
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Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

PA*iECER JUEilDICO MUNICIPAL,
Diante de todo o exposto, esta assessoria entende que, no caso em questäo

esto presentes todos os fatos necessários para que as contratos tenham seus preços
realinhados a fim de que seja mantido o equilibria econômico-financeiro destes.

Opinarnos, assim. pelo deferimento do pedido, já pue houve aumento no
"custo" dos servicos corn o "aurnento" da car ga tributária.

Acrescente-se que 0 parecer emanado pela assessoria juridica, a par da
necessidade de ser conclusivo, ou seja, o parecer deveré ser favorável ou contrário, nào
possui efeito vinculante.

Frise-se, pois, que este assessoramento presta-se a orientaço e apoio da
autoridade cu Orgão colegiado, que, em regra, não está vinculado as conclusOes do parecer
quando de sua decisào.

Este é o parecer, que fica sob censura de outro entendimento que comprove
melhor resguardo do interesse püblico.

Pato Bragado/PR, 17eir2,

B	 9.724
Assessor/a JurIdica Municipal

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 	
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PARANAcovtN 000 LSTAO 0

Copel Telecomunicaçaes S/A

Rua José Izidoro Biazetto, 158- Bloco A - Mossunguê - Curitiba - PR
CN]?J n° 04.368.865/0001-66 I tel: (41)3331-3000 1 fax: (41)3331-3100 E-mail: telecom @copel.corn

A Prefeitura Municipal de Pato Bragado

Av. Willy Barth, n°.2885

NC Setor de Contratos

Ref: ALTERAçAO DE LEGIsLAçA0 TRIBUTARIA - SOLICITACAO DE
REEQUIL1BRIO FINANCEIRO

Copel Telecornunicaçoes S/A celebrou corn o MunicIpio do Pato Bragado, o contrato

n°.213/2010 derivado do certame licitatOrio rnodalidade Dispensa de Licitação

n°.055/2010 cujo objeto era Contrataçäo de Serviço IP Direto (Internet Protocol)

disponibilizando conectividade a rode mundial INTERNET - 4 Mbps, corn tornecirnento

de 24 horas diárias, para todas as Secretarias e Departamentos da municipalidade de

Pato Bragado. Desde então, vern prestando os serviços e encaminhando as faturas para

pagamento, corn diterimento do ICMS (lrnposto sobre circulaçäo de Mercadorias) em face

da adesao do Municipio ao Piano Estadual de Banca Larga, instituldo pelo Decreto

Estadual 7990/2010.

Ocorre que em 02 de Dezembro de 2013 foi publicado o Decreto Estaduai n o 9517/2013

quo instituiu o Prograrna "REDE 399 - Internet para Todos" no ambito do Estado do

Paraná. Este Decreto, no artigo 7 0 , revogou expressamente o Decreto 7990/2010, que

possibilitava legalmente o diferirnento do ICMS (cOpia da legislação em anexo).

Portanto, a partir de dezembro de 2013, em face da alteração legislativa acima noticiada,

o MunicIpio de Pato Bragado não sera beneficiado pelo diferimento do ICMS, fato este

que reclama revisäo dos valores a serem faturados mensalmente em virtude da

prestação de serviços pela Copel Telecomunicaçoes S.A.	

fl"
P69. 112



COPEL
Companhia Paranaense tie Energia OZ 4

PARANA
C OQESTADO

-	 b

Copel Telecomunicaçoes SIA

Rua José Izidoro Bazetto, 158 - Bloco A - Mossunguê - Curitiba - PR
CNPJ n'04.368.865/0001-66 I td: (41)3331-3000 I fax: (41)3331-3100 E-mail: telecom@copeLcom

Desta forma, torna-se indispensável o reequilibrio econômico-financeiro do contrato,

mediante termo aditivo, nos termos inseridos no art. 65 da Lei 8666/93 e do art. 112, § 30,
Ill da lei Estadual 15608/2007, Os quais dispãe sobre a possibilidade de alteração dos

valores pactuados em face da ocorrência de fato superveniente, alheio a vontade das

Partes (revogaçao de dispositivo permitindo o diferimento do ICMS), que alterou tributos,

impactando diretamente na equaçäo econOmico-financeira do pacto celebrado.

Assim, o contrato firmado que estabelecia valor mensal equivalente a R$ 920,00 pelo

serviço de Internet na velocidade de 4Mbps, passará, em face da alteração legislativa

noticiada, a ser faturada na quantia de R$ 1.316,14 a contar do dia de revogação do
Decreto.

Curitiba, j.WFSkneiro de 2014.

Carvaiho

6.1

CPF: 020.245.259-03

Gerente do Departamento Comercial

Fag. 2/2



Prefeitura,dô M unicIpiO de Pato Bragádo
Eslaclo do Paraná

DECLARAçA0 DE ADESAO E COMPROMEflMENTO

A PREFITURA MUNICIPAL DE PATO BRAGADOihscrita no dNPJ

sob n° 95719472/0031-05 corn sede na Avenida Willy Barth nO 2885 no Munictpio

de Pato Bragado no Estado do Parana neste ato representado pela Excelentrssima

Senhora Prefeitã Normilda Koehler',declara:

•	 a) sua adesaoe compror-ieUrento ac Piano EsaduaI de Banda Larga

nos terrnos do Decreto EstaduaFh° 7990 de 10 c agosto de 2010;

b) esar regular corn a ANATEL - •. Aencia Nacbna1 do

• :Telecornufljca5es referentemente ao seu modelo de rede e .de prestação dé

serviço,se feitos por tercprros1 so parauso prOprio ou so para uso próprio etambern

para fornecimento aberto ac mercado; 	 .	 .

c) que disponibiJizaré, parauso dos seus municipes,.acesso à.Internet

• em, terminäis: disponiv&s em • todos os estabelecimentos operacionais e

admin:istrativos da Prefeitura 	 .	 .	 ..

Pato Braado, 0)4Eseternhro do 2010 .

/

Prefeita do Mupicipfo

/
//

Ii

A Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
w&patohrôgado.picjav.hr - CEP 85945-000 - Pain Brcgncla - Parc,ná



Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

V

p

PROCESSO DE DISPENSA DE LIcITAçAo N e 055/2010
(Art. 24, lnciso VIII, da Lei Federal n. 9 8/666/93 e alteraçöes)

DEscRIçAo DO OBJETO: Contrataçäo de serviços de INTERNET
FORNECEDOR: COPEL TELEc0MuNIcAç5Es S/A
DO VALOR: Instalação R$ 2.917,06 // Mensal R$ 920,00

Pato Bragado - PR, em 20 de outubro de 2010.

Qw CL.UX 4 S.
'S Rovane Janice Scheuermcinn Leindecker

PRESIDENTE DA COM!SSAO PERMANENTE DE LICITAçAO

a

NOOPbJRt OPICt____-------

ALA

at

Av. Willy Barth, 2885 . Fone/Fax: 45 3282-1355 . CNPJ 95.719.472/0001-05
www.potobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Poto Bragado - Poroná
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MunicIplo dc Pato Bragado
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TERMO ADITIVO N.° 115/2011
CONTRATO N o 213/2010

Dispensa do Licitação N° 055/2010
	

Ilk

Termo Aditivo ao Convenio, celebrado em 03 de novembro do 2010, entre o Municipio de Pato Bragado, aqui
representado peta Prefeita Municipal, e a empresa COPEL TELECOMLJNICAOES S/A, ambos já qualificados no
flontrato original, passa a vigorar corn as alteraçOes seguintes:

CLAUSULA PRIME/PA: Fica prorrogado o prazo do vigOncia do referido Contrato, prevista na Ctáusula Quinta do
Contrato originat, para mats 14 (catorze) moses, encerrando-se, portanto, em 31 de dezembro de 2012.

Parágrafo Unico: Pela prorrogaçào do Prazo, o valor do contrato fica acrescido do R$ 12.880,00 (doze mil oitocentos e
oitenta reais).

CLAUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas e condiçoes do convenio original, quo não conflitarem corn este,
permanecerao inalteradas.

E assim, por estarem justos e acertados, assinam o presente Termo, em duas vias do igual teor e forma.

Thto Bragado - PR, em 03 do novembro do 2011.

o DE PA,7'OBRAGADO
'Contratante

£COMUN/C416ES S/A
Contratado 

11 1 41,
Av. Willy Barth, 2885	 -	 Fone/Fax: (45) 3282-1355	 -	 CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pc.gov.br 	 -	 CEP 85948-000	 -	 Pain Bra.-ado	 Paraná



Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

PUBLw1,PJMO ISã*	 ' 	 -
U .1flQkA JbL 79'1-

--	 -
CONTRATO N o 213/2010

Dispensa do Ucitaçäo no 05512010 a

Que entre si celebrarn o Municiplo de Pato Bragado, Estado do Paranà, pessoa juridica de direito pUblico
interno, inscrito no CNPJ sob o n o 95.719.47210001-05, neste ato representado pela Senhora Preleita,
NORMILDA KOEHLER, brasileira, casada, portadora da Garteira de Idenfdade RG no 3.785.291-0/PR edo GRE
no 703.921.299-49, doravante denorninado CONTRATANTE e de outro lado corno CONTRATADA a Empresa
COPEL TELECOMUNICAcOES S.A. pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ no 04.368.865/0001-
66, situada a Rua Izidoro Biazetto, n o 158,Bloco A, Bairro Mossungue, na Cidade de Curitiba - PR, neste ato
representado pelo Senhor Orlando César de Oliveira, portador do GRE n o 166.997.009-44, doravante
denominado CONTRATADO, pelo presente instrurnento particular tern justo e contratado o seguinte:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Contrataçâo de serviço IP DIRETO (Internet Protocol) disponibilizando conenctividade a rede rnundial
INTERNET - 4Mbps, corn fornecimento de 24 horas diàrias, para todas as Secretarias e Departarnentos da
municipalidade de Pato Bragado.

OBS: As pades rat/f/cam os termos constantes no contrato ora citado e con forme re/acionado no anexo a este,
assentando que as condiçOes /8 estabeiecidas (anexo) so api/cam into gralmente ao ajuste ora efetuado,

disciphnando a reiação contratualmente firrnada, obrigando as panes ao seu inteiro e f/el cumprimento.

CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS APLICAVEIS
Para efeitos obrigacionais, serão tornados por base, o Processo de Dispensa de Licitaçäo n.° 055/2010, quarto
as demais normas previstas na Lei Federal n.° 8.666/93 e suas alteraçoes, valendo seus termos e condiçOes em
tudo quanto corn ele näo conflitarem.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREO
O Valor par a instalaçâo do kit será de ate R$ 2.917,06 (dois mil novecentos e dezessete reais e seis centavos) e
o valor mensal será de R$ 920,00 (novecentos e vinte reais).

CLAIJSULA QL1ARTA - DA coNDIçAo DE PAGAMENTO
0 Pagarnento da instalaçao do kit seré em ate 30 (trinta) dias apOs a instalação do rnesmo, e o valor mensal
sera pago ate o dia do vencimento.

§ 10 - Em caso do não cumprirnento pe/a Contratada de quaiquor disposiçao contratuai, os pagamentos poderão
f/car ret/dos ate posterior so/u çao.

§ 21 - Durante a vigencia do contrato, a CONTRA TADA deverA manter atualizada a sua HabÜitação, con forme
exigido no Editai do Licitaçao, corn base no art/go 55, Inc/so Xi/l, da Lei Federal n.° 8.666193.

§ 3. 1: As retençOes do /NSS e /SS relativos ao valor da mao do obra deste Contrato, serão ret/dos diretamente

nà Fonte pagadora.

CLAUSULA QIJINTA - DA VIGENCIA DO CONTRATO
A vigência deMo contrato sera de ate 12 (doze) moses, a partir da assinatura do mesmo. 0 qual poderà
ser prorrogado em ate 60 (sessenta) meses, segundo o artigo 57, parégrafo 40 da lei Federal no 8.666/93.

CLAUSULA SEXTA - DA PREVISAO ORçAMENTARIA
As despesas corn a execução do presente contrato para o exercicio corrente serão previstas na dotaçäo
orçarnentària a conta do prograrna prOprio, de acordo corn a Nota de Empenho especifica. As despesas a
executadas nos exercicios seguintes, serão acobertadas por conta do orçamento dos exercicios futuros, de
acordo corn notas de empenho a serern ernitidas a cada exercicio fiscal.

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-l355 - CNPJ 95.719.472/000105
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paranó



Preleitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

acordo corn notas de empenho a serem emitidas a cada exercicio fiscal,
02.000 - Executivo Municipal
02.003 - Secretaria de Administracäo
0412210502,007 - Mariutençäo das Atividades da Secretaria de Adrninistracäo
3.3.90.39.97 — 650 - Despesas de TeleprocessamentO - Fonte 01505

CLAUSULA SETIMA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTIES
Constituem direilos da CONTRATANTE receber a objeto deste Contrato nas condiçoes avençadas, e da
CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISAO
0 presente Contrato poderã ser rescindido caso quaisquer dos fatos elencados no artigo 78 e seguintes da Lei

no. 8.666/93.

P14RAGR14FO U.NICO - A CONTRA TADA reconhece os direitos da CONTRA TANTE, em caso de rescisãO

adrninistrativa prevista no artigo 77, da Lei 8.666193.

CLAUSULA NONA - LEGISLAcAO APLICAVEL
0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposicOes expressas na Lei no. 8.666/93, do 21 de junho de

1993, corn as alteragOes subseqüentes, e pelos preceitos de direito pUblico, aplicando-se-Ihe supletivarnente, os
principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposicOes de direit9 privado.

CLAUSULA DECIMA . TRANSMISSAO DE DOCUMENTOS
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, sera feita através de
protocolo, por correio eletrOnico ou mediante transmissäo de fac-simile. Nenhurna outra forma sera considerada
corno prova de entrega de documentos ou cartas.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos seräo resolvidos a Iuz da Lei 8.666/93 e suas alteraçOes, e dos principios gerais de direito.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA-
Fica eleito o foro da Cornarca do
presente Contrato.

DO FORO
Marechal Cândido Rondon, para dirirnir dvidas ou questoes oriundas do

E por estarem justas e contratadas, as partes assinarn o presente instrurnento contratual, par si e seus
sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricad,as-prapS fins e direito, na presenca das testernunhas abaixo.

Pato Bragado - PR, ern 03 de novernbro dp'2010.

DE

FA6OES S.A.

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNN 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pafo Bragado - Paraná
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Reg. 48270

Companhia Paranaense de Energia aS COPEL.

CONTRATO N o 45647

CONTRATO QUE ENTIRE SI FAZEM, DE UM LADO A COPEL TELECOMUNICAcOES S/A
E DE OUTRO MUNICIPIO DE PATO BRAGADO.

A COPEL TELECOMUNICAcOES S/A pessoa juridica de direito privado, sociedade par açöes, subsidiária integral da
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA- COPEL, inscrita no CNPJ/MF sob n.° 04368.865/0001-66 e lnscriçào
Estadual n, 090,233,099-28, corn sede a Rua José lzidoro Biazetto, n° 158 - Bloco 'A', Mossunguê, em Curitiba - PR,
neste ato representada conforme Estatuto Social,aqui denominada CONTRATADA e, de outro lado, MUNICIPIO DE
PATO BRAGADO, corn sede a Avenida Willy Barth, 2885, na cidade de Pato Bragado, Estado PR, inscrita no CNPJ n°
95.719.472/0001-05, neste ato representada conforme Estatuto Social efou procuracäo, aqui denominada
CONTRATANTE, celebram o presente contrato, o qual reger-se-á pela legislaçäo vigente e pelas condiçöes gerais do
contrato anexas.

Clâusula v - OBJETO

E objeto do presente Contrato o fornecimento de Serviços IP Direto em acordo corn as definiçöes dos serviços e
demais disposiçöes deste Contrato e seus Anexos.

Clausula r - DOCUMENTOS INTEGRANTES	 .	 I

Integram o presente Contrato, come se nele estivesse escrito, as seguintes Anexos:
- CondiçOes Gerais do Contrato - Anexo
- Forrnulário(s) de ldentificaçäo do(s) Servico(s) - Anexo II

o conteOdo e a forma dos Anexos serão niantidos atualizados, par acordo entre as Partes, observando 0 disposto
neste Contrato.

Cláusula 3° FORO

3,1, As Panes elegem o foro da cidade de Curitiba - Estado do Paraná, como competente para dirimir as questoes
decorrentes deste Contrato, em detrimento de outro, par mais privilegiado que seja ot.i se tome.

E, par estamem lustas e acordadas, as Partes assinani o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma,
juntamente corn as testernunhas abaixo.

Curitiba, 22 de Seternbro de

CONTRATANTE

Oliveira
	 Normilda

ito Comercial
CPF:

Tetemunhas

(XML
Nome:'-' Nome:

RG:

Reconheço verdadeira a(s) lirma(s) de_
= AYOg,'4'iJ)4	 C)t-

por-	
nct!4steo.em

Palo Bragado. em. 	 / ' - ' . . -_________

AJisne Kern Tufio
.2	 'lobehô de Nob, e nqhtrodoro Civi



Companhia Paranaense tie Energia IS COPEL

ANEXO I

coNDlçOEs GERAIS DO CONTRATO DE PRESTAçA0 DE SERVIOS DE
TELECOMUNICAçOES E INTERNET - IP DIRETO

As condiçoes abaixo integram o Contrato do Prestaçao de Serviços de Teleconiunicaçoes e Internet
- IP DIRETO e devem ser lidas cuidadosaniente pelas Partes por ocasião da assinatura do Contrato.

FC—LAUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

1.1. Fornecirnento do serviço IP DIRETO (Internet Protocol) disponibilizando coneclividade a race
mundial Internet, conforme as definiçöes e condiçOes estabelecidas no presente instrumento
contratual.

II LUSIJLA SEGUNDA - DEFINIcOEs: 	 I

2.1. Serviço IP DIRETO.
Serviço de interconexão corn a rode mundial Internet, compreendendo:
a) Porta de Serviço IP;
b) TAS - Transporte de coniunicação do dados;
c) Interface Fisica;
d) Faixa de endereços IP;
e) Velocidade(s) ou largura(s) do banda Nominal e Garantida.

2.2. Portas de Serviço IP
E a interlace lógica existente na Rode de Serviços IP da CONTRATADA, once são configuradas
a(s) velocidade(s) Nominal e Garantida.

2.1 TAS - Transporte de comunicação de dados (Serviço de Teleconiunicaçaes)
E o canal do comunicação de dados interconectando a porta de Serviço IP (localizada na rode do
Serviços IP da CONTRATADA) e a interface fisica (localizada nas dependéncias da
CONTRATANTE) ao qual e atribuido a Velocidade Nominal e Garantida.

2.4. Interface Fisica
E a interface fisica, disponibilizada nas dependências da CONTRATANTE pare conexào dos
seus equipamentos, associada a Porta do Serviço IP.

2.5. Velocidade Nominal
E a velocidade maxima suportada polo serviço IP DIRETO solicitado pela CONTRATANTE e
definidos no Anexo II.

2.6. Velocidade Garantida
Corresponde a largura de banda garantida solicitada pela CONTRATANTE e definidas no Anexo
II quo a CONTRATADA alocará pare use exclusivo da CONTRATANTE, dentro da sua infra-
estrutura do Rode do Serviços IP.
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4USULA TERCEIRA - VIGENCIA E PRAZOS DIE OPERAçAO:

3.1. Vigência
0 prazo de vigéncia do Contrato está indicado no(s) Forrnulário(s) de ldentificagAo do(s)
Serviço(s) - Anexo II.

3.2. Renovação automática
Nao havendo manifestaçao pot qualquer das Partes ate o prazo méximo de 30(trinta) dias antes
de expirado o periodo contratual, o contrato flea automaticarnente renovado por igual periodo.

3.3. Prazos de Operaçao
Os prazos de operação indicados no(s] Formulário(s) de Identilicaçào do(s) Servico(s), Anexo U,
desde qua näo manifesto em contrário, serào prorrogados autornaticamente, por iguais periodos.
Outrossim, as Partes deverão comunicar formalmente uma a outra, corn antecedéncia minima
de 30 (trinta) dies, as decisoes de nào prorrogação dos prazos referidos.

AUSULA QUARTA - DOCUMENTOS INTEGRANTES:

4.1.. Estas condiçOes integram o Contrato, once encontram-se as intormaçSes pertinentes acs
serviços contratados, bem como a identificaçao da CONTRATANTE, entre elas:

Razáo Social, Endereço Complain, Representante Legal
Endereço pare conexäo;
Lndereços IP disponibilizados;
Velocidade ou largura do banda nominal e garantida;
Interface Fisica;
Preps dos serviços;
Prazo de Operação.

ILAUSULA QUINTA - OBRIGAçOE5 E RESPONSABILIDADES:

SI. Obrigaçoes e responsabilidades comuns da CONTRATADA e da CONTRATANTE:
5.1.1. Executar, em conjunto, testes de aceitaçCo dos Serviços, no momento da ativaçäo dos serviços

pela CONTRATADA.
5.1.2. Documentar as comunicaçSes entre as Panes sempre por escrito e quando verbais, per razSes

de ordem prática ou de caráter urgente, confirmar por escrito dentro do prazo de 5 (cinco) dies
(iteis.

5.2. Obrigaçoes e responsabilidades da CONTRATADA:
5.2.1. Prover o serviço de InterconexCo a rode mundial Internet, contorme Os requisitos estabelecidos

pole CONTRATANTE e definidos no Anexo II.

52.2. As atuaçöes da CONTRATADA, inclusive para correçOes de falhas, restringem-se a sua infra-
estrutura de telecomunicaçSes e Rede de Serviços ate a interface fisica, não abrangendo
falhas ou configuraçoes inadequadas na infra-estrutura ou sistemas da CONTRATANTE.
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5.23. Mender as reclarnaçôes da CONTRATANTE sabre talhas e corrigir em ate 10 (dez) hares, sem
Onus a CONTRATANTE, desde quo as danos causados não sejam de rosponsabilidado desta.

5.2.4. Fornecer e substituir, em case do necessidado, as pages defeituosas dos equipamentos de sue
propriodado o oletuar as necessaries ajustes, sen Onus para a CONTRATANTE, desde qua as
danos causados näo sejam de rosponsabilidade desta.

5.2.5. Comunicar a CONTRATANTE, cam antecedéncia minima do 24 (vinte e quatro) hares, a
necessidade de promover modilicaçOos nos equipamentos de sua propriedade, moditicaçoes
estas qua nâo acarretarào Onus para a CONTRATANTE. Excetuam-se da necessidade de
aviso prévia as intervençöes realizadas durante as periodos caracterizados coma "anela de
manutençäo".

5.2.5.1. A "Janela de Manutenção" e caracterizada polo periodo comproendido entre 03:00 e 06:00
horas da manhã.

5.2.6. A CONTRATADA reservase a direito de modificar as especiticaçOes técnicas do serviço, sen
alteraçáo no cantraprestação pecuniária estabelecida no presente Contrato. As rnodificaçOes
deverâo ser comunicadas par escrilo a CONTRATANTE, cam no mInima 30 (trinta) dias do
antecedOncia. As moditicaçoes serãa efetuadas pale CONTRATADA sempre quo elas se
façam necessaries, devido a atualizaçäo de programas, equipamentos e saluçoes tecnológicas
utilizadas na sue Rede do Serviços.

5.2.7. A CONTRATADA nâo sera responsável par acessos nâo autorizados a facihdade e/ou
equipamentos da CONTRATANTE ou pot alteração, furto, rouba ou destruiçâo de
equipamentos dos arquivos de dados, programas, procedimentos ou informaçOes da
CO NT P ATAN I E.

5.2.8. A CONTRATADA nào sera responsavel par quaisquer perdas, danos, canseqüAncias ou
quaisquer outros danos indiretos sob égide deste Contrato.

5.2.9. A CONTRATADA garante a alocaçâo exciusiva da Velocidade Garantida em todos as horários
de utilizaçâo do serviço de acesso a redo mundial IP pela CONTRATANTE, ficando
condicionada ao desempenha momentâneo dos demais backbones da Rede Internet Mundial.

5.2.10. A CONTRATADA näo assegura e/ou garanto fornecimento integral da Velocidado Nominal
em todos as horérios de utilização do serviço do acesso a redo mundial lP pela
CONTRATANTE, ficanda condicionada a dispanibilidade momontânea da sua Redo do
Serviças e/au Redo Internet Mundial.

5.3. ObrigaçOes e responsabilidades da CONTRATANTE:

5.3.1. Permitir a acosso de empregadas ou prepostos da CONTRATADA as sues dependOncias,
desdo quo devidamente identificados, Para a fiscalizaçãa das quantidades dos serviços em
operação e em cobrança, manutençäo e canservaçâo dos oquipamentos de propriedade da
CONTRATADA, devondo tomar as providéncias administrativas quo garantam a hvre exercicra
de tais atividades.

5.3.2. Prover, instalar o manter a infra-estrutura necessária aa serviço contratada, incluinda
configuraçoes do seus equipamentos da rode interne, reservanda area Para instalaçào dos
oquipamentas do conexãa da CONTRATADA, bem coma farnecimento do onergia pare as
equipamentos ali instalados, as suasexponsas.

513. Comunicar a CONTRATADA qualquer anormalidado observada no sorviço cantratado, sonda
quo a prazo prevista em 5.2.3. torá seu inicio a contar do rocebimenta dosso comunicado pola
CONTRATADA.
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5.3.4. A CONTRATANTE so comproniete a não utilizar os serviços do maneira indevida ou
traudulenta, nern auxiliar ou perHtir quo terceiros o façarn. Para os fins do presente
instrumento contratual, abuse, use indevido ou use fraudulento incluern, mas näo so limitam a:

5.3.4.1. Obtençao ou tentativa do obtençäo dos serviços através de quaisquer mobs ou
equiparnentos corn a intençSo do evitar o pagarnento.

5.3.4.2. Acesso a alteraçao ou destruiçáo do quaisquer inforrnaçOes de outro usuário do Rode
Mundial Internet, atravOs de qualquer meio ou equiparnentos, ou a tentative de faze-b.

5.3.4.3. Interferência corn o use dos sorviços per outros clientes ou usuários autorizados, ou em
violaçao do lei ou em auxIlio a qualquer rneio ilegal.

5.3.4.4. Conierciabizaçao, cossäo ou transferéncia do sorviço contratado a terceiros, ou parto deste,
em desacordo corn a legislaçao.

5.3.5. Nao alterar, ajustar ou efetuar reparos nos serviços. Case tais alteraçoes, ajustes ou reparos
sejam ofetuados pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta do qualquer
responsabilidade ou obrigaçao, incluindo quaisquer obrigaçoes do garantia ou indenizaçào
perante a CONTRATANTE, referentes aos sorviços, e a CONTRATANTE será responsável
perante a CONTRATADA pales custos ou perdas e canes per ela incorridos.

5.3.6. Registrar e nianter seus dados cadastrais atualizados perante Os órgàos vigentes reguladores
do Internet Brasileira, responsabilizando-se poles conseqOências oriundas do utiiização dos
endereços IP tornecidos pela CONTRATADA.

5.3.7. Responder aos Orgaos Reguladores do Internet Brasileira ou a terceiros per incidentes do
segurança do redo, quando solicitados, inclusive corn a irnplementaçào de correçöes em sous
sistornas quando so fizer nocessthrio.

5.3.8. Comunicar imediataniente a CONTRATADA, através do Centro de Operaçao, utilizando a
central do atendirnento telefanico da CONTRATADA definido no item 11.7 dos Condiçoes
Gerais do prosonto Contrato, qualquor anormalidade observada quo possa cornprornoter 0

desernpenho do Serviço.
5.3.9. 0 provimento de acesso a Redo Mundial Internet, pola CONTRATADA, não incbui mecanismos

de segurança lOgica do rode da CONTRATANTE, sendo do responsabilidade desta a
preservaçäo do sous codes, as restriçOos de acesso 00 controle do violaçäo.

5.3.10. A conoxào do serviço IP DIRETO corn outros serviços do tebecomunicaçoes devorá ser
efetuada em conformidade corn a regulamentaçâo do telecomunicaçöes expedida peba AgAncia
Nacional de Telecornunicaçöos - ANATEL.

I CLOWSULASIEXTA - PRIEPOS, CONDIçOES DE PAGAMENTO, REAJUSTES E ENCARGOS

As Partes convoncionam quo os pagarnentos serâo feitos mensalrnonte, devendo a CONTRATADA
fornocer a CONTRATANTE a fatura para pagarnento em Instituiçao Bancéria corn antocodéncia
minima do 10 (dez) dies a data do voncimento.

6.1. Vaboros
6.1.1. 0 preço mensal do sorviço contratado sera o valor indicado o constante no Anoxo II, ao qual

oncontrarn-se inclusos os irnpostos, conforrne a legislação apbicével. A criaçäo, alteraçâo,
modificação e/ou oxtinçáo do tributes, tarifas, taxas, oncargos, contribuiçöes fiscais ou
parafiscais, previdenciárias e trababhistas, ou modificadas as aliquotas dos atuais, dada nova
interpretaçäo polo Fisco Municipal, Estadual e/ou Federal, serào aplicados sobro os preços do
Serviço.

Página4delo

Vrs J,ri1,cQ.WjIEL

ofl Manod dos Sr,los
I	 QM$/PR IaU'.O



6.1,2. Ao valor referido no item 6.1.1 sera acrescido, se houver, o parcelamento mensal da taxa de
acesso, cujo valor mensal, acrescido dos irnpostos, e prazo de pagamento constarao do Anexo

6.1.3. Ao valor do item 6.1.1 sera acrescida a taxa de instalaçao, cujo valor e prazo de pagamento
constarào do Anexo II.

6.1.4. Os valores relativos a serviços de reinstalaçöes, remanejarnentos, mudanças e retiradas
eventualmente solicitadas pela CONTRATANTE serão cobrados 30 (trinta) dies após a
execução, mediante orçamento prévio aprovado pela CONTRATANTE.

6.1.5. Em havendo alteraçoes de endereço de entrega do serviço contratado, a importância a ser
paga terá valor correspondents a topologia atualizada, consoante as solicitaçoes da
CONTRATANTE, respeitando-se o cálculo pró-rata dia da vigéncia das alteraçOes.

6.2. Reajusle

Os valores referidos no item 6.1.1 serão reajustados de acordo corn o seguinte critério:
A cada 12 (doze) meses ou em periodicidade diferente, desde quo permitido pela legislaçào
aplicável, na proporção qua venha a ser determinada pela variaçào do Indice Geral de Preços
Disponibilidade Interna (IGP-Dl) ou, na falta deste, por qualquer outro indice qua de comum
acordo seja eleito pelas Panes para substitul-lo.

6.3. Encargos por Atraso no Pagamento

6.3.1. 0 näo pagamenlo dos valores mensais devidos a CONTRATADA, na data de vencimento,
sujeitará a CONTRATANTE, independentemente de aviso ou interpelaçào judicial, as seguintes
sançöes:

6.3.1.1. Aphcaçào de multa moratoria de 2% (dois por cento) sobre o valor do saldo devedor, devida
uma (mica vez, no dia seguinte ao do vencimento de cada fatura.

6.3.1.2. Atualizaçao do valor devido do dia seguinte ao vencimento ate a data da etetiva liquidaçào do
débito, cornigida pelo Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interne (IGP-Dl), pelo periodo
de atraso, inclusive pró-rata dia, ou na falta dele, por outro indice que venha a substitui-lo,
acrescida da taxa de juros de 1% (um por cento) ao mês, ou outros cnitérios que venham a
substilui-lo pot força da lei.

6.3.1.3. Ocorrendo inadimpléncia por parts da CONTRATANTE por peniodo superior a 30 (trinta) dias,
a contar do vencimento da obnigação, a CONTRATADA, poderá suspendenlinterromper e lou
encerrar os serviços, bem como recolher seus equipamentos, cobrando Os valores devidos
pela CONTRATANTE, assim como quaisquer perdas e danos que posse a CONTRATADA
ter sofnido em decorréncia da inadirnplência da CONTRATANTE.

6.3.1.3.1. Na hipótese de ocorrer o contido no item 6.3.1.3, näo haveré a obrigatoniedade da
comunicaçao e/ou notificaçào prévia e expressa por parts da CONTRATADA para
suspensâo, interrupção elou encerramento dos serviços.

6.3.2. Qualquer recebimento de valores realizado pela CONTRATADA bra dos prazos e condiçoes
estabelecidas no presents Contrato sera considerado como mera liberalidade e tolerãncia, nào
importando em novação do estipulado na clàusula sexta em questâo.

6.4. lnicio do faturamento dos serviços.

6.4.1. 0 inicio do faturamento dos serviços corresponde a data de ativaçâo dos serviços pela
CONTRATADA.
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6.4.2. A data do ativação dos serviços e aquela em que se encerram os testes do aceitação conjuntos
definidos em 5.1.1.

6.4.2.1. Na impossibilidade da CONTRATANTE realizar/participar dos testes do ativaçäo em
conjunto, no momento da entrega dos circuitos, a CONTRATADA executaré os testes
unilateralmente, eos serviços serão considerados como ativados e aceitos.

6.4.3. Após a realização dos procedimentos de testes de ativação, a CONTRATADA emitirá um
termo do ativação do Serviço.

6.4.4. A CONTRATANTE poderã contestar por meio de correspondéncia registrada, a ativação dos
servicos no prazo rnáximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do ativação, sendo
quo após este prazo, os serviços seráo considerados alivos, nào cabendo qualquer
contestação a reclamaçao posterior relative a data do ativaçào dos sorviços.

6.4.5. A CONTRATADA somento aceitaré contestaçOes o reclamaçöes da ativação dos serviços
quando os mesmos nào ostivorem atendendo as caracteristicas constantos do presente
Contrato.

6.4.6. Mesmo quo a CONTRATANTE não atenda os requisitos técnicos e operacionais sob sua
rosponsabilidade, conforme estabolecido no presente Contrato, e dentro do prazo previsto no
Anexo II para a ativaçâo respective, a CONTRATADA licaré autorizada a iniciar o faturamento
assim qua os serviços seem disponbilizados pare a CONTRATANTE, independentemente do
sua utilizaçao ou não.

AusuLA SETIMA - DESCONTOS COMPULSORIOS

7.1. A CONTRATADA concederá descontos por interrupçöes no serviço contratado, cujas causas
sejam atribuiveis a própria CONTRATADA, desde quo veriticadas as paralisaçOes por periodo do
tempo superior ao previsto em 5.2.3 edo acordo corn a seguinte formula:

VM
VD = .........x n, once:

720
VD =Valor do desconto;
VM Valor do serAço mensal;
n	 Quanlidado	 do	 unidades de	 periodos	 do	 60 (sessenta)
minutos excedentes ao previsto em 5.2.3.

7.2. Os periodos adicionais do interrupção maiores ou iguais a 30 (trinta) minutos, serão
considorados, pare fins do dosconto, como periodos intoiros do 60 (sessonta) minutos.

7.3. 0 valor do dosconto sera aplicado no mOs subsoquonte, com base no valor vigonto do serviço no
mês ca ocorréncia da interrupção.

7.4. Náo sorão concodidos doscontos nos soguintes casos:
7.4.1. lnterrupçoos programadas pola CONTRATADA pare testes, ajustos, manutençào preventive

e/ou substituição dos equipamentos o meios utilizados no provimento do sorviço objoto desto
Contrato, dosdo quo devidamento informadas a CONTRATANTE com a antecodência definida
no item 5.2.5.

7.4.2. lntorrupçöos ocasionadas por faihas na infra-estrutura ou oporação inadoquada por parto ca
CONTRATANTE ou do sous prepostos.

7.4.3. Roalizaçao do altoraçöos em equipamontos ou configuraçOos quando solicitadas pola
CO NT R ATAN T F.
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7.4.4. Quando, per qualquer motive, a CONTRATANTE impedir o acesso do pessoal técnico da
CONTRATADA as sues dependências, conforme 5.3.1.

7.4.5. Quando a indisponibilidade do sorviço ocorrer dentro do periodo definido corno "janela do
manutenção", conforme 5.2.5.1.

USULA OITAVA - ALTERAOES E RELOCAOES	 I

8.1. Quaisquer alteraçoes nas especiticaçOes do Serviço contratado, bern come alteraçao de
equipamentos e acessórios sern autorização expressa ca CONTRATADA irnplicará em multa de
10 (dez) vezes o valor da fatura mensal, scm prejuizo do disposto no item 10.1, do presents
Contrato.

8.2. As solicitaçoes da CONTRATANTE quo acarretem alteraçães na topologia, endereço e/ou
caracteristicas, em relaçào a situaçào inicialmente acordada, estarao sujeitas a apreciação ca
CONTRATADA pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar ca solicitaçào, para avaliaçao
ca viabilidade ca solicitaçao.

8.1 Sobre a solicitação de alteraçoes do Endereços e Topologia consideradas viáveis, a
CONTRATADA tore prazo do 60 (sessenta) dies para a implantação das mesmas, as quais
sujeitarào a CONTRATANTE ao pagarnento do nova taxa de acesso para o novo endereço
contratado, sem quo esta alteraçCo roprosente quitaçâo de eventuais prestaçoes ainda devidas
pela contratação anterior.

çAIJSULA NONA - RESCISAO

0 presento Contrato poderá sor rescindido nas soguintos situaçöes:

9.1. Per mUtuo acordo ontre as Partes.
9.2. Em razão da faléncia e/ou concordata de uma das Partes.
9.2.1. No caso do roscisäo do Contrato com base nos dois itens anteriores (9.1 o 9.2), não havorá

obrigaçao das Partes de ressarcir uma a outra.
9.3. Por urna das Panes, case a outra Pane vonha a descumprir as condiçaes definidas no presente

Instrurnonto Contratual. Neste Caso, a Pane quo der cause a rescisäo do Contrato em razão do
doscurnprimento contratual incidirá nas penalidades (aplicando os porcontuais adotados)
ostabe{ecidas no item 9.4.1.

9.4. Per qualquor urna das Partes, medianto aviso prévio do 60 (sessenta) dias.
9.4.1. A Pane solicitante ca rescisäo, nos termos do item 9.3, será obrigada a ressarcir a outra em

20% (vinte per cento) do valor total residual a cumprir definido no item 13.1 para Os cases de
serviços corn prazo do operaçâo determinado. No case do serviços contratados por prazo de
operação indeterrninado, näo se aplica o disposto neste item.

9.5. Case o prosente Contrato venha a ser rescindido, as Pantes, apás o curnprimenlo das
respectivas obrigaçoes ate então vencidas, firmarCo Termo do Roscisao, dando mUtua quitaçAo
das obrigaçoes assumidas neste instrurnento.

9.6. Em hipátese algurna a rescisão do presente Contrato desobrigará o CONTRATANTE do
pagamento dos valores devices a CONTRATADA em função dos serviços prestados
anteriormente a rescisào.

9.7. Em case de término ou rescisäo doste Contralto, a CONTRATANTE so obriga a cossar
irnediatamente o uso do eventuais informaçöes proprietárias ou confidenciais relacionadas a este
Contrato, bern corno do quaisquer códigos, acessos ou endereços fornecidos pola
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CONTRATADA, en virtude dos sorviços, sob pena de responder pelas perdas e danos a quo
der causa.

AusuLA DECIMA — PERDAS E DANOS 	 I

10.1. A Parte quo comprovadarnenle causar danos aos equipamontos 0/au instalaçOes da outra
Parte, a qualquor momenta, incluindo, durante as fases do pre-instalaçào, instalaçao, aperação
o desativaçäo do Sorviço, sera rosponsávol pelo ressarcimenlo dos custos do reparaçâo dos
equipamentos e/ou das instalaçoes.

10.2. Sem prejuizo das demais disposiçoes previstas nesto Contrato, dovorâo ser indenizadas
quaisquer perdas, danos diretos e dospesas comprovadas, salvo o disposto no item 10.3,
causadas por uma das Partes a outra Pane, seja por si ou por seus empregados, prepostos,
agentes ou terceiros contratados para a execuçäo do prosente Contrato.

10.3. Salvo disposiçao legal ou regulamentar em contrário, a responsabilidade provista neste
Contrato, limitar-se-á aos danos diretos, devidamento comprovados pela Parto prejudicada,
oxcluindo-se eventuais danos indiretos, força maior ou caso fortuito, insucessos comerciais e
lucros cessantes.

10.4. Salvo expressa disposiçào legal ou regularnentar em contrário, as Partes concordani que näo
seräo responsabilizadas por eventuais danos indiretos ou incidentais e/ou insucessos
comerciais, bem como lucros cessantos.

10.5. Sen projuizo do disposto nos itens 10.1 a 10.4, urna Parte sera rosponsávol peranto a outra
por todas as perdas o danos, diretos quo causer, sompre quo rosultantes do conduta ou
omissão culposa efou dolosa, devidamente comprovada na forma da lei.

10.6. En nonhuma hipótoso, as valoros dovidos on razâo do danas causados, insucossos
comorciais, lucros cossantos, o outros, sejan do quo natureza for, sera superior an valor global
do Contrato, reforido no Anexo II.

10.7. Os casos fortuitos o do força naior serão oxcludontes do rosponsabilidado na forma do artigo
393 do Código Civil Brasileiro.

10.7.1. A Parte quo for afetada por caso lortuito ou força maior, dovidamonte comprovados, deverá
notificar a outra, do imediato, da extensão do fato edo prazo estimado duranto o qual estará
inabilitada a cumprir ou polo qual seth obrigada a atrasar o cumprinionto do suas obrigaçöes
decorrentes deste Contrato.

10.7.2. Cessados os ofoitos do caso fortuito ou ca forge maior, a Parte afetada devorá, do imediato,
notificar a outra pare conhecimento dosse fato, restabelecendo a situaçäo original.

10.7.3. Se a ocorrência do caso fortuito ou de força maior prejudicar apenas parcialmente a execução
das obrigaçoes oriundas doste Contrato poi uma das Partes, a Pane afetada devorã cumprir
as obrigaçoos quo nâo tiverem sido afetadas pela ocorréncia do caso fortuito ou da força
maior.

I—CL
AUSULA DECIMA PRIMEIRA - DIsPosIçOEs GERAIS 	 I

11.1. Os atondimentos realizados pola CONTRATADA, por solicitação da CONTRATANTE, nos
quais náo so detoctom efou confirmem a existéncia do anormalidades a sereni sanadas no
serviço contralado, serão cobrados coma visitas técnicas, no percentual do 20% (vinte por
cento) calculado sobre o valor ca taxa do instalação prevista no item 6.1.3., das presentos
CondiçOes Gerais do Contrato.

11.2. 0 disposto neste Contrato poderá ser revisto consoante alteraçoes supervonienlos ca
legislação.
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143. Cada Parte se comprornete a não ulilizar, exceto mediante prévia e expressa anuência por
escrito do respectivo titular, qualquer come, marca, logotipo ou simbolo de propriedade ca
outra Parte e/ou dos fornecedores desta, nern fazer qua!quer declaração ou referéncia qua
indique a existência de qualquer vinculo ou relaçäo contratual e negocial corn as rnesrnas, sen
que tal referência ou declaraçäo seja previamente acordada, por escrito, pela outra Parte e/ou
fornecedores desta, conforrne o caso.

14.4. Cada Pane adotará medidas de proteçäo das inforrnaçoes relativas aos serviços, tao ou mais
rigorosas do que aquelas adotadas pela outra Pane, para evitar que essas intormaçoes sejarn
de qualquer modo violadas, divulgadas, reveladas, puNicadas, vendidas, cedidas, locadas,
arrendadas ou de qualquer maneira transtenidas pela Parte em questão, seus diretores,
empregados, prepostos ou quaisquer terceiros.

IrGLAUSULA DECIMA QUINTA— FORO 	 I
As Partes elegem o foro ca cidade de Curitiba (PR) como competente para dirimir as questOes
decorrentes ca execução deste Contrato, em detrimerito de outro, por mais pnivilegiado qua seja cu
se tome.
E por estamem justas e acordadas, as Partes rubricarn as presentes condiçoes, em duas vias, de
icjual teor e forma, juntamente corn as testemunhas.
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Testemunhas
CPF: 703.921.299-49p.

firma(s) de

;r1m-I	 ..., -.	 - s ,dF	 L.....

Contratante: MUNICIPFO DE PATO BRAGADO
Munic[pio: Pato Bragado 	 Endereço: Avenida Willy Barth, 2885, Pato
Ponto de conexâo	 Dados do serviço

M in icipio	 Endereço	 Velopidodo	 rrozo
4 Mbpo	 1 ono(o)

Pato Bragado	 Avenida Willy Barth, 2885- PrOdio ca Prefeitura

0 valor global do presente contrato Ode R$ 13.957,06

TAXAS (R$)

Observaçäo: CONTRATO CONFORME PEBL - ATENDENDO DECRETO N° 7990

Curitiba, 22 de Setembro de 2010
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